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Resumo 

Literaturas decoloniais e antropológicas, especialmente as de orientação culturalista, 
apresentam o pensamento de Marx como economicista, evolucionista e eurocentrado. 
Este artigo, em oposição a essas premissas equivocadas, busca mobilizar categorias 
como subsunção e acumulação capitalista para pensar os diferentes tipos de trabalho 
existentes na Amazônia. Defende-se, portanto, que a linearidade está no objeto de es-
tudo marxiano, isto é, no capital, ao transformar o trabalho em mercadoria para a acu-
mulação capitalista — tanto na subsunção real quanto na subsunção formal — e não 
propriamente no método de Marx. 
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Abstract 

Decolonial and anthropological literature, especially those with a culturalist orienta-
tion, present Marx’s thought as economistic, evolutionist, and Eurocentric. This arti-
cle, in opposition to these mistaken premises, seeks to mobilize categories such as sub-
sumption and capitalist accumulation to think about the different types of labor exist-
ing in the Amazon. It argues, therefore, that linearity lies in the object of Marxist study, 
that is, in capital, in transforming labor into a commodity for capitalist accumulation 
— both in real and formal subsumption — and not exactly using Marx’s method. 
Keywords: capitalism; subsumption; labor 
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Introdução 

A origem do pensamento decolonial acompanha a trajetória do Grupo Moder-
nidade/Colonialidade (M/C), constituído no final dos anos 1990 e formado por inte-
lectuais latino-americanos situados em diversas universidades das Américas. A opção 
decolonial — epistêmica, teórica e política — é uma proposta para compreender e atuar 
no mundo, marcado pela permanência da colonialidade global nos diferentes níveis 
da vida pessoal e coletiva. (Ballestrin, 2013, p. 89) Essa linha de pensamento, junta-
mente com uma visão antropológica culturalista, a partir de seus diversos autores, cri-
tica o marxismo e o apresenta, de forma depreciativa, como eurocêntrico, evolucio-
nista e economicista. 

Mignolo (2008, p. 313-314) compara o marxismo ao islamismo como tendên-
cias universalizantes do pensamento colonial que se desconectam da decolonialidade, 
atuando como projetos imperiais que absorvem, engolem, silenciam e reprimem ca-
tegorias articuladas em línguas e cosmologias não ocidentais. 

Para Quijano (2010, p. 92-93), Marx acerta ao colocar o trabalho como elemento 
central — no capitalismo mundial, eurocentrado, colonial e moderno —, mas erra ao 
considerá-lo homogêneo, descartando formas de trabalho não assalariadas, como a 
escravidão, a servidão, a pequena produção mercantil e as formas de reciprocidade, 
bem como suas articulações com o capitalismo. 

Em uma perspectiva antropológica, Sahlins (2003, p. 164) considera que Marx 
incorre em economicismo ao colocar a racionalidade econômica — a racionalidade da 
produção e a eficiência instrumental do processo de trabalho — no centro de suas aná-
lises, como um fim em si mesma, desconsiderando a ordem cultural que a projetou. 

Não obstante, as reflexões teóricas deste artigo fazem parte de um esforço par-
ticular do autor para compreender como as formas diversificadas de trabalho que 
ocorrem na Amazônia articulam-se ao modo de produção capitalista, em oposição a 
esses autores que caracterizam Marx como evolucionista, economicista e eurocên-
trico. 

Em pesquisas pretéritas, analisamos as relações de trabalho assalariado da mo-
nocultura do dendê subordinadas ao capital por meio do que Marx chama de subsun-
ção real. Atualmente, nossos esforços estão voltados para a compreensão de relações 
de trabalho não capitalistas, chamadas de tradicionais, em contextos de reservas ex-
trativistas. Neste trabalho, porém, tomamos como exemplos a pequena agricultura e a 
pesca artesanal para teorizar sobre as distintas formas de apropriação do trabalho pelo 
capital. 

Contudo, apesar dos traços não capitalistas dessas relações de trabalho, argu-
mentamos neste artigo que elas estão subordinadas ao capital por meio da categoria 
marxista de subsunção formal. O capital, diferentemente do que alguns autores pon-
tuam, não sobrevive apenas da ruína e da dissolução do trabalho, mas também de sua 
conservação enquanto estoque de valor. Trata-se, tanto na subsunção formal quanto 
na subsunção real, de formas de reprodução simples do trabalho dialeticamente rela-
cionadas à produção ampliada da acumulação capitalista. 

O artigo está dividido em duas partes. Em um primeiro momento, apresenta-se 
um quadro teórico, amparado na literatura marxista sobre modo de produção, acerca 
da pequena agricultura e da pesca artesanal no Brasil e na Amazônia. Posteriormente, 
ressaltamos, com base em textos de Marx, a forma como a acumulação capitalista sub-
sume esse modo de produção e reprodução tradicional à lógica da acumulação do ca-
pital. Em suma, trata-se de reflexões teóricas para o entendimento do trabalho na 
Amazônia que atualizam o pensamento de Marx.  

 
1. Modo de produção capitalista e modo de produção e reprodução 
tradicional  

1.1. Formas de apropriação capitalista – um retorno à Marx 
A categoria modo de produção, para Marx e Engels (2007, p. 34), corresponde à 

produção da vida, tanto a própria, no trabalho — relação social —, quanto a alheia, por 
meio da reprodução, isto é, da procriação — relação natural. Nesse sentido, determi-
nado modo de produção está sempre articulado a um determinado modo de coopera-
ção social produtivo e reprodutivo. 
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Porém, dentro de um modo de produção material específico, para Marx e En-
gels (ibidem, p. 47), existe, simultaneamente, um modo de produção espiritual condi-
cionado por relações sociais estratificadas em classes. Assim, a classe social domi-
nante, isto é, a força material dominante, é a responsável, do ponto de vista concreto, 
pela determinação política e ideológica de determinado modo de produção: “As ideias 
da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes; isto é, a classe que é a 
força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual domi-
nante”. 

O modo de produção, dessa forma, mais do que um conjunto de forças produ-
tivas (terra, técnica e trabalho), é também ideológico e simbólico — e corresponde à 
articulação dialética entre a infraestrutura e a superestrutura da sociedade: “A totali-
dade dessas relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base 
real sobre a qual se levanta uma superestrutura jurídica e política, e à qual correspon-
dem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida mate-
rial condiciona o processo geral da vida social, política e espiritual”. (Marx, 1982, p. 25) 

A interpretação da categoria modo de produção, em Marx, é controversa na li-
teratura marxista clássica. Existem autores que compreendem o modo de produção 
sob um ângulo economicista, como conjunto de forças produtivas e relações de pro-
dução (Langer, 1966, p. 23-50; Stálin, s.d., p. 36-37), e outros que entendem, influenci-
ados por Gramsci e Marx, que o modo de produção tem a reprodução de suas condi-
ções materiais de existência garantida pelo Estado, isto é, pela política e pela ideologia. 
(Poulantzas, 1984, p. 77; Althusser, 1985, p. 75) Alinhamo-nos à segunda perspectiva 
para, em diálogo com a literatura clássica sobre o campesinato e a pesca na Amazônia 
e relendo os Grundrisse, interpretar o modo de produção e reprodução tradicional em 
sua relação dialética com a reprodução simples e a produção ampliada da acumulação 
capitalista. 

A discussão sobre a reprodução social do modo de produção, determinada pe-
las dimensões ideológicas e simbólicas das formas sociais, encontra em Gramsci seu 
ponto de partida ao rejeitar a determinação econômica direta da superestrutura. Para 
Gramsci, a sociedade civil e a sociedade política — chamadas por ele, conjuntamente, 
de Estado — constituem uma totalidade orgânica política e social, composta por frações 
de interesses de classes que buscam sua hegemonia ora por meio da ideologia e da 
persuasão (sociedade civil), ora por meio da força e da coerção (sociedade política). 
(Bobbio, 1999, p. 43-73) 

Para Althusser (1985, p. 75), influenciado pelas teses gramscianas, os Aparelhos 
Ideológicos do Estado são responsáveis pela materialização da ideologia dominante 
na sociedade, garantindo a reprodução do modo de produção capitalista. Assim, nessa 
perspectiva teórica marxista, o modo de produção é entendido não apenas como um 
cadinho econômico que reúne trabalho e terra, mas também como um fenômeno ide-
ológico. Contudo, como lembra Poulantzas (1984, p. 77), o papel do Estado não pode 
ser reduzido ao binômio repressão + ideologia. A ideologia não representa apenas 
ideias; ela é também um conjunto de práticas materiais e concretas das classes sociais 
— no capitalismo, um conjunto de práticas dos capitalistas — que garantem a reprodu-
ção de um determinado modo de produção. 

Em suma, o modo de produção, em nossa interpretação, é também um modo 
de reprodução determinado pelas intencionalidades econômicas, políticas e ideológi-
cas das classes sociais que o estruturam. Esse conflito ocorre tanto para a manutenção 
do modo de produção e reprodução tradicional (como no caso dos camponeses ama-
zônicos influenciados pelas reservas extrativistas) quanto para sua dissolução ou ma-
nutenção pela acumulação capitalista. 

Gostaríamos de chamar atenção para essa dimensão da dissolução e da manu-
tenção de formas históricas não capitalistas, do ângulo da acumulação capitalista, para 
ressaltar que o capital não necessariamente garante sua reprodução apenas pela des-
truição dessas formações históricas, mas também por meio de sua manutenção e con-
servação — isto é, pela subsunção formal. 

Autores marxistas como Mészáros (2011), Luxemburgo (1984), Harvey (2004) e 
Foster (2005) têm tomado a acumulação primitiva, interpretada de forma crítica por 
Marx (2017, p. 785-833), como ponto de partida para o entendimento da acumulação 
capitalista via expropriação, espoliação, violência e ruptura sociometabólica com for-
mas históricas não capitalistas. 
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Para Rosa Luxemburgo, o capitalismo sobrevive da ruína de formas econômi-
cas não capitalistas. Por isso, o capital necessita de um meio não capitalista para sua 
acumulação, assimilando essas outras formas para sua reprodução ampliada: “Consi-
deradas historicamente, a acumulação de capital é o processo de troca de elementos 
que se realiza entre os modos de produção capitalistas e não capitalistas”. (Luxem-
burgo, 1984, v. II, p. 63) Dessa forma, o capitalismo, no pensamento de Rosa Luxem-
burgo, para sua reprodução ampliada, precisa reiteradamente valer-se da acumulação 
primitiva auferida por meio da espoliação de formas históricas não capitalistas. 

Mészáros (2011, p. 213), influenciado pelas teses de Luxemburgo, entende a re-
lação entre a formação histórica capitalista e as formas históricas não capitalistas a 
partir da subordinação das mediações de primeira ordem às mediações de segunda 
ordem — ou seja, a partir da tese de Marx sobre a acumulação primitiva e da subsunção 
real do processo de trabalho ao capital. 

Com efeito, no pensamento de Mészáros, a mediação de primeira ordem 
abrange as relações tanto dos indivíduos da espécie humana quanto aquelas entrela-
çadas em condições culturais, intelectuais, morais e materiais que se complexificam 
ao longo da vida social e são reproduzidas à margem da ação socio-histórica disponível 
e cumulativamente ampliada; são essas as condições primárias. (ibidem, p. 213) 

Por outro lado, as mediações de segunda ordem exigem o estabelecimento de 
hierarquias estruturais de subordinação e dominação do trabalho como quadro indis-
pensável da reprodução sociometabólica do capital sobre as mediações de primeira 
ordem. Assim, para Mészáros, as duas formas históricas são incompatíveis e, por isso, 
a primeira, inevitavelmente, é subsumida à segunda: “inevitavelmente, as mediações 
de segunda ordem de sistemas de reprodução social historicamente específicos afetam 
profundamente a realização de quaisquer funções de mediação primária”.1 (ibidem) 

Nesse sentido, para Mészáros, as mediações de segunda ordem, bem como as 
camadas intermediárias, alteram as mediações de primeira ordem a ponto de torná-
las irreconhecíveis, adequando-as às necessidades expansionistas de um sistema feti-
chista e alienante de controle sociometabólico do capitalismo: “[...] que subordina ab-
solutamente tudo ao imperativo da acumulação de capital”. (ibidem) Para Mészáros, 
portanto, o capital acumula a partir da destruição de formas históricas não capitalistas. 

A chamada “escola da ruptura metabólica”, de tendência marxista, também 
abre perspectivas para uma compreensão crítica da acumulação capitalista. Como 
sublinha Foster (2005), essa linha de pensamento argumenta que o capitalismo, por 
sua lógica, transforma a riqueza natural pública — expressa no valor de uso — em riqueza 
privada, obediente aos interesses destrutivos do capital — expressos no valor de troca. 
Existe, portanto, no capitalismo, uma tensão metabólica entre o trabalho que cria valor 
de troca, isto é, o lucro, e o trabalho que satisfaz as necessidades humanas do próprio 
trabalhador, que produz valor de uso. Nessa perspectiva, o capital, para se reproduzir 
enquanto modo de produção, destrói a relação sociometabólica sustentável entre ho-
mem e natureza, substituindo-a por uma relação destrutiva entre trabalho coisificado 
e natureza. 

 
1 Mészáros organiza da seguinte forma os principais aspectos das medições de primeira ordem: 
“• a regulação da atividade reprodutora biológica, mais ou menos espontânea e imprescindível, 
e o tamanho da população sustentável, em conjunto com os recursos disponíveis;  
• a regulação do processo de trabalho, pelo qual o indispensável intercâmbio da comunidade 
com a natureza produz os bens necessários para gratificação do ser humano, além dos 
instrumentos de trabalho, empresas produtoras e conhecimentos pelos quais se pode manter 
e aperfeiçoar esse processo de reprodução;  
• o estabelecimento de relações adequadas de troca, sob as quais as necessidades 
historicamente mutáveis dos seres humanos podem ser associadas para otimizar os recursos 
naturais e produtivos (inclusive os culturalmente produtivos);  
• a organização, a coordenação e o controle das múltiplas atividades pelas quais se asseguram 
e se preservam os requisitos materiais e culturais para a realização de um processo bem-
sucedido de reprodução sociometabólica das comunidades humanas cada vez mais 
complexas;  
• a alocação racional dos recursos humanos e materiais disponíveis, combatendo a tirania da 
escassez pela utilização econômica (no sentido de economizadora) dos meios e formas de 
reprodução da sociedade, tão viável quanto possível com base no nível de produtividade 
atingido e dentro dos limites das estruturas socioeconômicas estabelecidas; e  
• a promulgação e administração das normas e regulamentos do conjunto da sociedade, aliadas 
às outras funções e determinações da mediação primária”. (Mészáros, 2011, p. 213) 
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As relações de produção capitalistas, portanto, são interpretadas como resul-
tado de rupturas sociometabólicas e de formas primitivas de acumulação. David Har-
vey (2004), outro autor importante no campo marxista, ressalta que o modo de produ-
ção capitalista, atualmente, garante sua acumulação por meio do que ele chama de 
“economia de espoliação”, traço do novo imperialismo, no qual a dialética interior-
exterior é traduzida na relação de exploração do outro, seja por meio de guerras, pri-
vatizações ou sanções econômicas. Novamente, a tese da tensão dialética entre formas 
históricas não capitalistas e capitalistas, presente em Marx, é reatualizada para expli-
car a fase atual da acumulação capitalista no pensamento de Harvey. 

Entretanto, entendemos que essa perspectiva teórica marxista leva em consi-
deração apenas uma parte lógica e histórica da acumulação capitalista: a subsunção 
real, deixando intocada outra dimensão lógica e histórica da acumulação, dialetica-
mente articulada ao modo de produção capitalista, que é a subsunção formal de pro-
cessos de trabalho inalterados, já existentes em formas históricas não capitalistas, 
como no caso da pequena agricultura e da pesca artesanal — chamadas por nós de 
modo de produção e reprodução tradicional. 

O capitalismo, dessa forma, não precisa, para sua valorização, apenas destruir 
os processos de trabalho inscritos em formações econômicas não capitalistas, como 
afirmam Luxemburgo (1984), Mészáros (2011), Foster (2005) e Harvey (2004). Essa é 
uma tendência do capital, mas não uma lei geral. Ao contrário, a produção ampliada 
do capital também pode garantir sua reprodução simples por meio da conservação e 
da preservação do processo de trabalho, isto é, pela subsunção formal. 

Dessa forma, embora fundamentais, distanciamo-nos das interpretações de 
Luxemburgo (1984), Mészáros (2011), Foster (2005) e Harvey (2004) e reaproximamo-
nos de Marx para compreender, em diálogo com a literatura crítica sobre a Amazônia, 
a relação dialética entre o modo de produção capitalista e o modo de produção e re-
produção tradicional. 

 
1.2. Relendo os Grundrisse – formas de apropriação capitalista  

Segundo Dussel (2012, p. 218-219), nas Formen, texto que integra o conjunto de 
manuscritos econômicos de Marx de 1857-1858, intitulado Grundrisse, descreve-se a 
essência de todas as formas históricas, ou dos “modos históricos de apropriação” do 
processo de trabalho, por meio da propriedade e da posse. 

Para o entendimento dos modos de produção, como observa Dussel (2012, p. 
218), é necessário sublinhar a diferenciação conceitual entre posse, propriedade e 
apropriação. A mera “posse” de um produto refere-se ao seu uso efetivo e objetivo, 
como no caso do trabalho realizado por um trabalhador que não produz valor de uso 
para si, mas sim valor de troca — trabalho alheio, do ponto de vista do capital. Por outro 
lado, a propriedade é o direito ou a capacidade subjetiva (estatuída ou não pelo direito 
positivo), isto é, o “trabalho subjetivo”, criado por uma forma social específica, seja ela 
o clã, a tribo, a aldeia, a cidade ou o Estado-nação — momento prático do poder — que 
nega a identidade do trabalho em sua forma concreta. A apropriação, por sua vez, é a 
síntese objetivo-subjetiva, uma vez que reúne posse e propriedade — uso como direito. 

No capitalismo, contudo, a apropriação implica a relação prática entre dois 
produtores, na medida em que também constitui uma relação social de produção. Se-
gundo Dussel (ibidem, p. 220), o processo de trabalho, para Marx, é um ato produtivo 
inserido no processo de “valorização” do modo de produção capitalista, que se realiza 
quando o produto, transformado em mercadoria, é vendido, isto é, quando se converte 
em dinheiro. Em outros termos, a apropriação capitalista é uma relação de produção 
na medida em que subsume formas históricas alteradas e inalteradas de trabalho 
alheio e de seu produto, transformando-as em mercadorias. 

Dessa forma, a mera venda do produtor e de seu produto ao capital como mer-
cadoria já constitui, no pensamento de Marx, uma forma de capitalismo formal, que 
se realiza enquanto valor apropriado como posse-propriedade do trabalho. (ibidem, p. 
220) 

Contudo, pensamos que, para Marx, nos Grundrisse, a apropriação do trabalho 
pode ocorrer de modo a dissolver e transformar totalmente as condições materiais do 
processo de produção — subsunção real — ou de maneira a conservar o processo de tra-
balho em sua forma histórica pré-capitalista (ou não capitalista) e, ainda assim, apro-
priar-se de seu produto sob a forma de mercadoria realizada como valor ao ser trans-
formada em dinheiro — subsunção formal: 
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O que importa observar aqui é o seguinte: em todas essas formas em que a 
propriedade da terra e a agricultura constituem a base da ordem econômica 
e, por conseguinte, em que a produção de valores de uso é a finalidade eco-
nômica, a reprodução do indivíduo nas relações determinadas com sua co-
munidade e nas quais ele constitui a base da comunidade — em todas essas 
formas existe: 1) a apropriação da condição natural do trabalho, da terra — 
tanto como instrumento original do trabalho, laboratório, quanto depósito 
das matérias-primas — não pelo trabalho, mas como pressuposto do traba-
lho. O indivíduo simplesmente se relaciona às condições objetivas do traba-
lho como sendo suas próprias condições; relaciona-se a elas como a natu-
reza inorgânica de sua subjetividade, na qual esta realiza a si própria; a prin-
cipal condição objetiva do trabalho não aparece, ela própria, como produto 
do trabalho, mas está dada como natureza; de um lado, o indivíduo vivo; de 
outro, a terra, como condição objetiva de sua reprodução; 2) esse compor-
tamento em relação ao território, à terra, como propriedade do indivíduo 
trabalhador – o qual, por isso, não aparece de antemão, nessa abstração, 
unicamente como indivíduo trabalhador, mas tem na propriedade da terra 
um modo de existência objetivo, pressuposto à sua atividade e que não apa-
rece como mero resultado dela – é imediatamente mediado pela existência 
originada natural e espontaneamente, mais ou menos historicamente de-
senvolvida e modificada, do indivíduo como membro de uma comunidade 
– sua existência natural como membro da tribo etc. (Marx, 2011, p. 397) 

Nesse sentido, concordamos com a interpretação de Hobsbawm (1983, p. 36-
37) de que, nas Formen, Marx entende que as formas históricas pré-capitalistas não 
constituem uma linha linear e cronológica rumo ao capitalismo, uma vez que não ape-
nas o modo de produção asiático, mas também os demais, coexistiram: 

Para que a comunidade continue a existir enquanto tal à maneira antiga, é 
necessária a reprodução de seus membros sob as condições objetivas pres-
supostas. A própria produção, ou seja, o progresso da população (também 
este faz parte da produção), abole necessária e gradualmente essas condi-
ções; destrói-as em lugar de reproduzi-las etc., e com isso desaparece a co-
munidade, juntamente com as relações de propriedade sobre as quais es-
tava fundada. A forma asiática é a que necessariamente se mantém com 
mais tenacidade e por mais tempo. (Marx, 2011, p. 398) 

Obviamente, contudo, existem interpretações dos Grundrisse, como destacado 
por Wood (2008, p. 79), segundo as quais Marx, nesse momento de sua produção teó-
rica, ainda não possuía plena clareza histórica sobre a forma como o capitalismo se 
originou, sendo inclusive acusado de eurocentrismo — por classificar o modo de pro-
dução asiático como ocidental — e de evolucionismo, ao estabelecer um esquema li-
near de modos de produção sucessivos que culminariam no capitalismo. 

Discordamos completamente dessa interpretação. Para Wood (ibidem, p. 87), 
Marx, nas Formen, recusa-se a adotar uma perspectiva linear ou teleológica. Ele insiste, 
isto sim, nas especificidades do capitalismo e nas dinâmicas próprias de cada forma 
social, cada qual com formas particulares de produção material da vida: 

[...] Em outras palavras, as leis de movimento das formas sociais específicas 
— ou, mais precisamente, suas “regras de reprodução”, fórmula mais ade-
quada ao reconhecimento da agência humana — são, ao mesmo tempo, a 
força motriz da história em geral. [...] Se há algo a dizer, é que Marx, na ma-
turidade de sua crítica da economia política, a partir dos Grundrisse, torna-
se menos, e não mais, um “determinista”, se por isso se entende um pensa-
dor que trata os agentes humanos como receptáculos passivos de estruturas 
externas ou brinquedos de eternas leis de movimento. (Wood, 2008, p. 8)2. 

Em outras palavras, para Marx (2011), importa ressaltar a essência das formas 
históricas — suas formas de apropriação do processo de trabalho e de seu produto — e 
como elas se relacionam dialeticamente com o capital. 

 
2 Original: In other words, the laws of motion of specific social forms — or, more precisely, their 
‘rules for reproduction’, a formula better suited to a recognition of human agency — are at the 
same time the moving force of history in general. [...] If anything, Marx in the maturity of his 
critique of political economy, from the Grundrisse onwards, becomes less rather than more a 
‘determinist’, if by that is meant a thinker who treats human agents as passive receptacles of 
external structures or playthings of eternal laws of motion. 
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Em todas essas formas, o fundamento do desenvolvimento é a reprodução das 
relações pressupostas do indivíduo singular com sua comunidade — relações origina-
das mais ou menos naturalmente, ou mesmo historicamente, mas tornadas tradicio-
nais — e uma existência objetiva determinada e predeterminada para o indivíduo, no 
comportamento seja com as condições do trabalho, seja com seus companheiros de 
trabalho, companheiros de tribo etc. (ibidem, p. 398-399) 

Segundo Marx (ibidem), a apropriação capitalista, para se realizar, deve subsu-
mir tanto a propriedade da terra quanto a posse do trabalho e seu uso efetivo, diferen-
temente das formas históricas não capitalistas, que buscam garantir sua produção e 
reprodução social específicas: 

[...] propriedade quer dizer — e isso em suas formas asiática, eslava, antiga e 
germânica — comportamento do sujeito (que se reproduz) que trabalha (que 
reproduz) em relação às condições de sua produção ou reprodução como 
condições que são suas. Por isso, a propriedade também terá formas distin-
tas segundo as condições dessa reprodução. A própria produção objetiva a 
reprodução do produtor nas e com essas suas condições objetivas de exis-
tência. (Marx, 2011, p. 406) 

Marx, ademais, destaca que existem relações de produção entre a forma histó-
rica capitalista e formas históricas não capitalistas. A discussão dos Grundrisse avança, 
conforme entendemos, ao destacar as múltiplas formas de apropriação capitalista so-
bre formas históricas não capitalistas: 

Para expressar as relações em que entram capital e trabalho assalariado 
como relações de propriedade ou leis, nada mais temos a fazer que expres-
sar o comportamento dos dois lados no processo de valorização como pro-
cesso de apropriação. Por exemplo, o fato de o trabalho excedente ser posto 
como valor excedente do capital significa que o trabalhador não se apropria 
do produto de seu próprio trabalho; que o produto aparece para ele como 
propriedade alheia; e, inversamente, que o trabalho alheio aparece como 
propriedade do capital. Essa segunda lei da propriedade burguesa, na qual 
se converte a primeira — e que adquire, por meio do direito de herança etc., 
uma existência independente da contingência do caráter transitório dos ca-
pitalistas singulares — é erigida como lei da mesma forma que a primeira. A 
primeira é a identidade do trabalho com a propriedade; a segunda, o traba-
lho como propriedade negada, ou a propriedade como negação do caráter 
alheio do trabalho alheio. (Marx, 2011, p. 386) 

Assim, partimos da premissa de que existe uma possibilidade teórica, ampa-
rada em Marx, para o entendimento do funcionamento do capitalismo enquanto 
forma de apropriação de processos de trabalho não capitalistas, como o modo de pro-
dução e reprodução tradicional da pesca artesanal e da pequena agricultura. Essas for-
mas, ao mesmo tempo que preservam, na aparência, seu processo de trabalho, na es-
sência estão subsumidas ao capital. 

 
1.3. A pequena agricultura 

A discussão sobre o campesinato é fundamental para o entendimento do modo 
de produção e reprodução tradicional. Dois eixos de discussão dividem a temática na 
literatura clássica. De um lado, há autores que compreendem o modo de produção 
camponês a partir da subsunção real, isto é, de sua desintegração, que incidiria ora na 
formação de um proletariado rural, ora na constituição de uma burguesia rural. 

Para Lênin (1982), por exemplo, a tendência do capitalismo seria eliminar o 
camponês, transformando-o em capitalista ou em trabalhador — um sujeito com con-
dições incertas quanto à sua existência de classe. De forma similar, Kautsky (1986) en-
tendia que o progresso da indústria transformaria o mundo rural, lançando o traba-
lhador na condição de agricultor, que deixaria de produzir para si mesmo para produ-
zir para um mercado capitalista, ou, por outro lado, transformando-o em trabalhador 
rural que venderia sua força de trabalho. 

Abramovay (1998) entende que, no modo de produção camponês, existe um 
equilíbrio microeconômico entre produção e consumo, consumo da família e trabalho 
necessário, o qual é rompido com a constituição do mercado de trabalho. Com esse 
mercado, criado pelo capitalismo, passa a existir o trabalho penoso no interior do es-
tabelecimento familiar, no qual o “trabalho” passa a ser realizado para atender às ne-
cessidades da família, mas também às demandas do mercado. 
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De modo semelhante, Velho (2009, p. 197-198) adota o paradigma do campesi-
nato transitório para analisá-lo na Amazônia. Para ele, existem na região três camadas 
de camponeses. A primeira é a dos “culaques”, uma “burguesia camponesa” que uti-
liza mão de obra contratada permanentemente; parecem ser capitalistas, mas não 
conseguem estender ou acumular atividades para além da criação de gado. A segunda 
é a do “campesinato médio”, cujos membros são capazes de evitar uma agricultura 
estritamente de subsistência, compram algumas cabeças de gado, mas não a ponto, 
como no caso dos “culaques”, de substituírem a agricultura; além disso, contratam 
força de trabalho temporária e geralmente utilizam a mão de obra familiar. A terceira 
camada é a dos pequenos camponeses recém-chegados à fronteira, que ainda não co-
meçaram a cultivar em seus lotes e trocam sua mão de obra por colheitas com outros 
camponeses. 

Todavia, existem autores — aos quais nos alinhamos até certo ponto — que bus-
cam compreender o campesinato a partir do conceito de modo de produção e repro-
dução. Esses autores apontam, cada qual a seu modo, para a persistência do campesi-
nato como forma histórica não capitalista, com particularidades próprias que resistem 
ao processo de subsunção real. 

Chayanov (1974; 1975; 2017) é o representante dessa vertente teórica na litera-
tura clássica. Para ele, existe na unidade camponesa uma correspondência entre a ati-
vidade econômica e o consumo, na qual a quantidade de trabalho e seu produto de-
terminam o número de integrantes de cada família. Por ser não capitalista, a unidade 
camponesa está baseada exclusivamente na economia familiar e, por conta disso, não 
possui salário como forma de remuneração da força de trabalho. 

O modo de produção e reprodução camponês possui traços, segundo essa pers-
pectiva, incompatíveis com o modo de produção capitalista. Como lembra Woort-
mann (1988, p. 38), o espaço camponês é um espaço moral, no qual a troca entre os 
homens é uma troca com a natureza, haja vista que envolve a troca de alimentos (que 
resultam da relação com a terra) e de trabalho (que constrói a terra e reproduz o ali-
mento). 

O sítio, nesse sentido, é a materialização do espaço moral do camponês. Ele de-
signa um espaço de parentesco no qual se reproduzem várias famílias aparentadas, 
descendentes de um ancestral fundador comum. Além disso, no sítio existe a terra tra-
balhada por uma única família e o conjunto casa-quintal, o chão de morada e também 
da produção familiar. Por fim, o sítio também é considerado um espaço de reciproci-
dade entre os familiares, em oposição ao sítio entendido como negócio. O princípio 
dessa relação social campesina é a honra, no sentido de honrar os compromissos so-
ciais estabelecidos entre os membros. (ibidem, p. 30-60) Portanto, a figura do sítio, co-
mum aos espaços rurais da Amazônia, mas também do Brasil, é uma síntese espacial 
do modo de produção e reprodução camponês. 

A ocupação do espaço rural na Amazônia, como lembram Hébette e Moreira 
(1996, p. 391), é realizada a partir de dois grupos sociais: os camponeses, motivados 
pela reprodução familiar em um nível econômico e cultural superior dentro do cam-
pesinato; e os empresários, orientados por uma perspectiva de acumulação, de con-
centração de terra e de maximização do lucro. A motivação do camponês na Amazô-
nia, nessa linha de raciocínio, é o consumo e a reprodução da estrutura familiar. 

Ademais, como pontua Magalhães (2002, p. 385), os grupos de camponeses, es-
pecialmente em situação de fronteira amazônica, constituem-se com base em redes 
de parentesco, compadrio e vizinhança. Essas relações são fundamentais para suprir a 
carência de força de trabalho no interior do grupo doméstico, seja para consolidar a 
apropriação da terra, seja para manter vínculos externos ao grupo camponês. 

Dessa forma, o processo de trabalho no interior do estabelecimento familiar 
camponês é atravessado por relações sociais não capitalistas. Para Almeida (2004, p. 
35), na Amazônia predominam os “camponeses da floresta”. Essa categoria inclui ca-
boclos destribalizados desde as guerras indígenas do século XIX e sobreviventes entre 
os imigrantes trazidos para atividades extrativas, como os seringueiros, além de caça-
dores, pescadores, barranqueiros-agricultores, pequenos artesãos, mestres ferreiros, 
remeiros e pilotos fluviais. 

Afrânio Garcia Jr. apresenta um quadro teórico que ressalta os principais aspec-
tos da economia camponesa. Segundo ele, a feira, para o pequeno produtor, é o lugar 
onde este realiza o valor de sua produção. Por outro lado, a caça, a pesca e o artesanato 
do pequeno produtor não são considerados “trabalho de negócio”, mas sim trabalho 
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livre. Esse trabalho é realizado com a força de trabalho dos membros da própria famí-
lia, e não por meio da contratação de terceiros. (Garcia Jr., 1983, p. 75) 

O produto do roçado, por sua vez, é consumido pelos próprios membros da fa-
mília ou vendido e, com o dinheiro obtido, compram-se os produtos que serão consu-
midos pela família. (ibidem, p. 102) 

Na sociedade camponesa, ao contrário da sociedade capitalista, a fórmula D—
M—D+d acentua o processo de acumulação necessário à reprodução simples e ampli-
ada do camponês a partir do consumo familiar. Aqui, trabalho, objeto de trabalho e 
instrumentos de trabalho são utilizados para atender as necessidades da unidade fa-
miliar, e não o lucro do capitalista. (ibidem) 

Concordamos com Afrânio Garcia, mas até certo ponto. Como lembra Wolf 
(1976, p. 16), os esforços de vida do camponês, resumidos a incrementar a produção e 
reduzir o consumo, não são regulados apenas pelo seu modo de produção. O campe-
sinato sempre existe sob um sistema maior: “Os camponeses, no entanto, são cultiva-
dores rurais cujos excedentes são transferidos para as mãos de um grupo dominante, 
constituído pelos que governam, que os utilizam para assegurar seu próprio nível de 
vida e para distribuir o restante entre grupos da sociedade que não cultivam a terra, 
mas devem ser alimentados, dando em troca bens específicos e serviços”. 

Assim, é necessário compreender a reprodução simples e a produção ampliada 
do modo de produção camponês como subsumidas à reprodução simples e à produ-
ção ampliada do capital. É preciso entender, portanto, que essas duas formas se rela-
cionam dialeticamente. Nesse sentido, aproximamo-nos de Shanin (2005, p. 18), que 
afirma que o camponês possui um caráter heterogêneo, mas que sua compreensão só 
pode ser realizada quando se entende sua relação com a estrutura societária mais geral 
— no nosso caso, a capitalista: “Os camponeses necessariamente refletem, relacionam-
se e interagem com não camponeses; trata-se da questão da autonomia parcial de seu 
ser social. O campesinato é um processo e necessariamente parte de uma história so-
cial mais ampla”. 

Em síntese, a literatura aponta para dois eixos de discussão: um que afirma que 
o camponês é uma classe transitória, cujas bases materiais são eliminadas pela sub-
sunção real do trabalho ao capital; e outro que entende esse modo de produção e re-
produção como uma forma histórica persistente. Acrescentamos, com base em Marx, 
que essa persistência não ocorre por acaso, mas porque ela possui uma função social 
específica: a de constituir um estoque de trabalho para a acumulação capitalista. 

 
1.4. A pesca 

A atividade da pesca artesanal, assim como a pequena agricultura, constitui um 
modo de produção e reprodução tradicional. As relações de produção que a funda-
mentam são atravessadas por compadrio, camaradagem, vizinhança etc. Em suma, ela 
é amparada por relações sociais não mercantis. Isso não quer dizer, contudo, que não 
se relacione de forma mercantil com o modo de produção capitalista, assim como este 
também se relaciona com ela. 

Segundo Furtado (2002, p. 5), a pesca artesanal, desde o período colonial — com 
os pesqueiros reais, seus pontos de pesca na Amazônia e suas campanhas voltadas à 
captura de tartarugas e peixes-boi — já era atravessada por relações de produção capi-
talistas. Os pesqueiros reais, em suas expedições pelos rios e pelas costas marinhas, 
utilizavam os indígenas e seus conhecimentos tradicionais como mão de obra. 

Na Amazônia, a sociedade “agro-pesqueira” possui atividades voltadas tanto 
para os meios aquáticos quanto para os terrestres, vivendo ora da pesca, ora da coleta 
e das atividades de roça. Vivem, portanto, entre a água e a terra, entre o mar e a floresta. 
(Furtado, 2006, p. 164) 

Atualmente, na Amazônia, os pescadores vivem com suas famílias às margens 
de rios, igarapés, furos, paranás, ilhas e encostas de praias fluviais ou marítimas, bem 
como nas periferias de pequenas e médias cidades. Os “lugares dos pescadores” são 
unidades sociais, genericamente chamadas de “comunidades”, como sítios, povoados, 
vilas e cidades portuárias, que carregam especificidades ambientais. (ibidem, p. 169-
170) 

Os pescadores artesanais, com efeito, possuem um modo de produção e repro-
dução tradicional. Como pontuado por Maneschy, Alencar e Nascimento (1995, p. 85), 
a pesca artesanal é aquela praticada em pequena escala por pescadores que possuem 
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ou confeccionam parte dos materiais utilizados na pescaria e que trabalham em re-
gime de parceria, com a partilha do valor das capturas entre os tripulantes após a 
venda. A pesca artesanal, além disso, é uma atividade instável, que depende dos ciclos 
dos rios e das marés, diferentemente das atividades terrestres. 

Na pesca, as mulheres realizam um duplo trabalho. Nas águas costeiras e inte-
riores (rios e lagos), elas pescam utilizando técnicas e materiais diversificados. Na 
terra, realizam atividades produtivas voltadas para a reprodução do grupo familiar. 
(ibidem, p. 89) 

A pesca artesanal na Amazônia também possui relações sociais marcadas por 
questões de gênero, como sublinha Woortmann. (1991, p. 5) No caso do nordeste pa-
raense, por exemplo, as praias são espaços de reprodução social, onde as mulheres, 
com a ajuda dos homens, retiram algas para adubo destinado à produção agrícola. 
Além disso, é nesse local que as mulheres tecem e consertam as redes de pesca e as 
velas utilizadas pelos homens na atividade pesqueira. A praia configura-se ainda como 
espaço de reprodução sexual, para onde os casais se dirigem à noite para encontros 
que dão início ao casamento. 

As relações sociais na pesca são atravessadas por aspectos não capitalistas, o 
que a caracteriza como uma atividade tradicional. Como lembra Maués (1993, p. 27), 
ao estudar a comunidade pesqueira de Itapuá (Vigia), o homem é chamado de “cama-
rado” porque participa das atividades pesqueiras dividindo-as com outros pescadores, 
além de repartir com estes o lucro da pesca. O camarado trabalha “com” outros, mas 
não “para” outros. 

Por outro lado, existe a mulher “trabalhadeira”, que aluga sua força de trabalho 
para outras pessoas (donos da roça), da qual obtém um pagamento em dinheiro, mas 
que não participa diretamente da divisão do produto agrícola. (ibidem, p. 28) 

Nesse sentido, concordamos com Loureiro (1983, p. 4): os pescadores artesa-
nais, assim como os pequenos produtores rurais, não acumulam capital e mantêm re-
lações sociais não tipicamente capitalistas. 

Tomando o exemplo do município de Vigia, para a autora, as relações sociais 
na pesca artesanal desenvolvem-se a partir da parceria entre pescadores, que aplicam 
sua jornada de trabalho tanto na produção de seus poucos meios de subsistência 
quanto no reparo dos meios de produção alheios: “A parceria está fundada numa rela-
ção distributiva desigual do produto da pesca entre o proprietário dos meios de pro-
dução e os parceiros da canoa, intermediada pelo ‘encarregado’. É na situação de não 
proprietários que os parceiros da pesca proporcionam aos proprietários as condições 
necessárias à reprodução dos meios de produção, ao mesmo tempo em que petrificam 
suas próprias condições de reprodução enquanto produtores diretos e parceiros des-
possuídos”. (ibidem, p. 8) 

Contudo, apesar dessas características sociais, esses pequenos produtores e 
pescadores não podem se reproduzir senão subordinados ao capital:  

[...] isto é, ainda que a pequena produção pesqueira se desenvolva em situa-
ções não tipicamente capitalistas [...], sua reprodução, enquanto parte da 
classe de pequenos produtores rurais em geral, tem seus limites determinados 
pelo espaço que disputam com os capitais que os subordinam. (Loureiro, 
1983, p. 5; ênfase adicionada) 

Nossa tese, dessa forma, aproxima-se do pensamento da professora Violeta 
Loureiro. Consideramos que a reprodução simples das comunidades pesqueiras 
ocorre sob os limites histórico-estruturais da acumulação capitalista e que o capital, 
para garantir sua produção ampliada, subsume o processo de trabalho existente tanto 
na pesca artesanal quanto na pequena agricultura. 

 
2. Acumulação capitalista e subsunção, categorias para pensar o trabalho 
na Amazônia 

Nossa tese parte, especialmente, dos postulados de Marx sobre a acumulação 
capitalista obtida por meio da exploração da força de trabalho. Para ele, a acumulação 
capitalista consiste na produção de mais-valor como capital ou na reconversão do 
mais-valor em capital. (Marx, 2017, p. 655) Ela possui duas faces dialeticamente vincu-
ladas: a reprodução simples e a produção ampliada, que se retroalimentam a partir dos 
dinamismos econômicos inerentes ao capital. 
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Para Marx (ibidem, p. 641), todo processo de produção é também um processo 
de reprodução. Se existe a forma de produção capitalista, existe igualmente sua forma 
de reprodução. Reprodução simples e produção ampliada são, portanto, partes funda-
mentais da acumulação capitalista. 

Assim, a reprodução simples da produção capitalista é o processo de trabalho 
como meio para a valorização do capital no próprio ato de produção, por meio do con-
sumo dos meios de produção, transformando-os em produtos de valor maior que o do 
capital adiantado, e por meio da satisfação do consumo individual, isto é, da subsis-
tência garantida pelo dinheiro pago pela compra da força de trabalho do trabalhador: 
“No primeiro, o trabalhador atua como força motriz do capital e pertence ao capita-
lista; no segundo, ele pertence a si mesmo e executa funções vitais à margem do pro-
cesso de produção”. (ibidem, p. 646) 

Desse modo, a reprodução simples não é senão a forma pela qual o mais-valor 
é criado pelo capital por meio do consumo produtivo, no processo de trabalho, e do 
consumo individual do trabalhador, na garantia de sua subsistência: “O fato de o tra-
balhador realizar seu consumo individual por amor a si mesmo, e não ao capitalista, 
não altera em nada a questão. Do mesmo modo, o consumo do animal de carga não 
deixa de ser um elemento necessário do processo de produção pelo fato de o próprio 
animal se satisfazer com o que come. A manutenção e reprodução constantes da classe 
trabalhadora continuam a ser uma condição constante para a reprodução do capital”. 
(ibidem, p. 647) 

Por sua vez, na produção capitalista em escala ampliada, para que o capitalista 
acumule, parte do mais-produto é transformada em capital. Transformam-se meios 
de subsistência e meios de produção em capital, condições necessárias ao processo de 
trabalho. (ibidem, p. 656) 

Assim, em sua versão ampliada, o capital emprega parte do mais-trabalho na 
fabricação de meios de produção e de meios de subsistência adicionais, numa quanti-
dade superior à necessária para a recomposição do capital adiantado: “Numa palavra: 
o mais-valor só pode ser convertido em capital porque o mais-produto, do qual ele é o 
valor, já traz em si os componentes materiais de um novo capital”. (ibidem) 

Não obstante, para fazer com que esses componentes funcionem como capital, 
o capitalista necessita de força adicional de trabalho, além de aumentar, intensiva e 
extensivamente, a exploração da força de trabalho existente. (ibidem, p. 657) 

O capital, com isso, transforma a classe trabalhadora em dependente do salário, 
isto é, em uma classe que, ao mesmo tempo que conserva sua existência, multiplica-
se por toda a sociedade como mercadoria: “Para realizar a transformação do mais-va-
lor em capital, este precisa apenas incorporar essas forças de trabalho suplementares 
e de diversas faixas etárias que a classe trabalhadora lhe fornece anualmente aos meios 
de produção adicionais já contidos na produção anual. Concretamente considerada, a 
acumulação não é mais do que a reprodução do capital em escala progressiva. O ciclo 
de reprodução simples se modifica e se transforma, segundo a expressão de Sismondi, 
perfazendo uma espiral”. (ibidem; ênfase adicionada) 

Assim, a acumulação capitalista possui uma fase particular, simples, em que a 
força de trabalho é explorada em uma unidade produtiva específica, e uma escala am-
pliada, na qual toda a força de trabalho do tecido social é transformada em mercadoria 
e serve ao capital como trabalho adicional para sua valorização. 

Sociologicamente, nossas preocupações estão voltadas a duas formas particu-
lares de domínio do capital — relacionadas à reprodução simples — que se vinculam à 
produção ampliada do capital na Amazônia paraense. Em um primeiro momento, es-
tudamos o processo de trabalho em um caso específico de reprodução simples, no 
contexto da agroindústria do dendê em Igarapé-Açu, no Pará. (Cardoso, 2024) 

À época, analisamos as condições do trabalho assalariado no meio rural, ali-
nhados “com estudos que analisam a economia da palma do dendê como atividade 
produtiva capitalista que causa a descampesinização dos agricultores familiares, refle-
tida na perda de terras e na queda da produção de culturas não permanentes, como a 
mandioca; na proletarização de jovens agricultores familiares para trabalharem sob 
condições de penosidade na parte agrícola e industrial das empresas de dendê; bem 
como na discussão sobre a transformação espacial de seus territórios e paisagens, an-
teriormente atravessados por igarapés e roças de mandioca e atualmente cercados pe-
las palmeiras do dendê — na destruição dos igarapés”. (Cardoso; Ribeiro; Mota, 2025, 
p. 7) 
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No caso do dendê, estávamos estudando o que Marx chama de subsunção real 
do processo de trabalho assalariado ao capital. Esta ocorre com a transformação da 
natureza real das condições do processo de trabalho a partir do desenvolvimento das 
forças produtivas, do trabalho em grande escala, da ciência e da maquinaria aplicadas 
ao modo de produção propriamente capitalista: “[...] o modo de produção capitalista, 
que agora se caracteriza como modo de produção sui generis, cria uma figura modifi-
cada de produção material”. (Marx, 2022, p. 104) 

Atualmente, estamos estudando o trabalho tradicional, similar ao da pequena 
agricultura e da pesca artesanal. Esses trabalhos são não assalariados, possuem uma 
relação de simbiose com a natureza e preservam suas características tradicionais. Con-
tudo, defendemos a tese de que, embora persista esse modo de produção e reprodução 
tradicional, ele ainda serve como estoque de trabalho para o capital. Trata-se do que 
Marx (ibidem, p. 88) chama de subsunção formal do trabalho ao capital, uma forma 
geral de todo o processo de produção capitalista, mas também particular ao modo de 
produção capitalista desenvolvido. 

Na subsunção formal ocorre o que Marx (ibidem, p. 89) chama de “mistificação 
imanente à relação do capital”. Nesse processo de dominação, preserva-se a forma his-
tórica não capitalista para, ao mesmo tempo, manter a capacidade de sua força de tra-
balho para a criação de valor como força de autovalorização do capital: “[...] o capital 
subsume a si um determinado processo de trabalho existente, dado, por exemplo, o 
trabalho artesanal, ou o modo de agricultura correspondente à pequena lavoura autô-
noma. Se ocorrem mudanças nesses processos de trabalho tradicionais sob o co-
mando do capital, essas modificações só poderão ser consequências graduais da sub-
sunção já ocorrida de determinados processos de trabalho tradicionais ao capital”. 
(ibidem, p. 90) 

Com efeito, partimos do pressuposto de que o capital conserva a forma histó-
rica não capitalista — que vamos chamar de modo de produção e reprodução tradicio-
nal, similar à pesca artesanal e à economia camponesa — para extrair de seu trabalho 
valor ou mais-valor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Na aparência, existe um modo de produção e reprodução tradicional, com 

meios de produção e meios de subsistência próprios. Na essência, contudo, ele cons-
titui um modo de produção e reprodução para o capital — uma reprodução simples que 
sustenta a produção ampliada do capital. Em síntese, a pesca artesanal e a pequena 

Figura 1 — Acumulação capitalista espiralar na Amazônia 
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agricultura estão subsumidas ao processo de acumulação capitalista, conforme de-
monstra a imagem 1, que representa o caráter espiral da acumulação capitalista a par-
tir de meus objetos de estudo. 

 
Considerações finais 

Autores alinhados à antropologia cultural (Sahlins, 2003) e à decolonialidade 
(Quijano, 2010; Ballestrin, 2013; Mignolo, 2008) consideram o pensamento de Marx 
como evolucionista ou eurocentrado e insuficiente para compreender o processo de 
trabalho em situações não europeias. Trata-se, contudo, de uma afirmação equivo-
cada. 

Nosso artigo buscou, em oposição a essa interpretação, atualizar Marx e colocá-
lo como autor central para o entendimento dos processos de trabalho e da acumulação 
capitalista na Amazônia. O pensamento de Marx não é evolucionista ou economicista; 
seu objeto de estudo é o capital. 

É o capital que tende, pela forma como se organiza, a subsumir formas históri-
cas não capitalistas para sua valorização, como demonstramos. Como lembrado por 
Lukács (2003), sob o capitalismo, a reificação baseia-se no fato de que a relação entre 
as pessoas assume um caráter de coisa, isto é, de uma objetividade na qual a mercado-
ria e o dinheiro realizam a mediação das relações sociais: 

Temos de nos contentar com a constatação de que o desenvolvimento do 
capitalismo moderno não somente transforma as relações de produção con-
forme sua necessidade, mas também integra no conjunto do seu sistema as 
formas do capitalismo primitivo que, nas sociedades pré-capitalistas, leva-
vam uma existência isolada e separada da produção, e as converte em mem-
bros do processo doravante unificado de capitalização radical de toda a so-
ciedade (capital mercantil, função do dinheiro como tesouro ou como capi-
tal financeiro etc.). Embora essas formas do capital estejam objetivamente 
submetidas ao processo vital próprio do capital, à extração da mais-valia na 
própria produção, elas só podem ser compreendidas, portanto, a partir da 
essência do capitalismo industrial, mas aparecem, na consciência do ho-
mem e da sociedade burguesa, como formas puras, verdadeiras e autênticas 
do capital. Para a consciência reificada, essas formas do capital se transfor-
mam necessariamente nos verdadeiros representantes da sua vida social, 
justamente porque nelas se esfumam, a ponto de se tornarem completa-
mente imperceptíveis e irreconhecíveis, as relações dos homens entre si e 
com os objetos reais, destinados à satisfação real de suas necessidades. Tais 
relações são ocultas na relação mercantil imediata. O caráter mercantil da 
mercadoria, o modo quantitativo e abstrato da calculabilidade aparecem 
aqui sob sua forma mais pura. (Lukács, 2023, p. 210-211) 

Assim, a transformação do trabalho e do produto do trabalho em mercadoria é 
uma tendência do capital, não de Marx. Em suma, buscamos, neste artigo, teorizar so-
bre uma forma particular e geral da produção capitalista: a subsunção formal. Procu-
ramos demonstrar como o capital, mais do que um sistema econômico destrutivo, 
também pode manter inalterado o modo de reprodução tradicional e, ainda assim, ex-
trair dele mais-valor. 

Nosso objetivo foi apontar caminhos teóricos, a partir dos postulados marxis-
tas, para que se compreendam as distintas dinâmicas de trabalho que o capital é capaz 
de assimilar e subordinar para sua valorização.  
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